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Edital Nº 261 / 2023 - ESMAT/DGESMAT/DEESMAT

EDITAL nº 103, de 2023 – SEI Nº 23.0.000019530-8

 
O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, dispõe sobre as normas
gerais para ingresso e participação no III SEMINÁRIO DE GESTÃO SOCIAMBIENTAL: MUDANÇAS CLIMÁTICAS E
EFETIVAÇÃO DA JUSTIÇA SOCIOAMBIENTAL, a se realizar nos dias 22 e 23 de junho de 2023, mediante as condições
determinadas neste Edital e nos demais dispositivos legais aplicados à espécie, conforme segue:

 
1. DADOS GERAIS

Nome: III Seminário de Gestão Sociambiental: Mudanças Climáticas e Efetivação da Justiça Socioambiental

Objetivo: Promover capacitação e sensibilização direcionada a magistrados(as), servidores(as), estagiários(as), voluntários(as),
comunidade acadêmica e sociedade em geral sobre mudanças climáticas e suas consequências para os seres vivos e para o
Planeta. Busca-se tratar sobre o fenômeno crescente da litigância climática que começa a ocorrer em diversos países, dentre eles
o Brasil, e discutir o cenário do Judiciário tocantinense frente a essa importância da temática. Além disso, objetiva-se atender à
Resolução n° 400 do Conselho Nacional de Justiça, de 2021, o Plano de Logística Sustentável e o Planejamento Estratégico –
Macrodesafio Promoção da Sustentabilidade.

Período de inscrições: As inscrições serão de 7 a 22 de junho de 2023.

Inscrições: As inscrições serão realizadas pela Secretaria da Esmat no Sistema Acadêmico da Escola Superior da Magistratura
Tocantinense (SAV/ESMAT) e o link será disponibilizado no Portal da Esmat –

 
Será solicitada a doação de 1kg de alimento não perecível, no credenciamento do Evento

 
Públicos-Alvo: Magistrados(as) e servidores(as) do Poder Judiciário Tocantinense; Colaboradores(as), terceirizados(as),
voluntários(as), estagiários(as) do Poder Judiciário Tocantinense; Servidores(as) da Rede TO Sustentável que é composta pelo
TJTO, MPE, TRE, TCE, DPE, UFT, ATS, Unitins, Embrapa, Governo do Estado do Tocantins, Prefeitura de Palmas e Energisa;
Universitários(as); Comunidade em geral.
 
Carga horária de certificação: 8 horas

Modalidade: Presencial

Local: Auditório do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins

 
2. VAGAS:

2.1 Quantidade de Vagas: 1300 vagas.

Presencial
300
 
EaD
1.000

 
3. PRÉ-REQUISITOS

 



3.1 Serem magistrados(as) e servidores(as) do Poder Judiciário Tocantinense;
3.2 Serem colaboradores(as), terceirizados(as), voluntários(as), estagiários(as) do Poder Judiciário Tocantinense;
3.3 Serem servidores(as) da Rede TO Sustentável que é composta pelo TJTO, MPE, TRE, TCE, DPE, UFT, ATS, Unitins,
Embrapa, Governo do Estado do Tocantins, Prefeitura de Palmas e Energisa;
3.4 Serem universitários(as);
3.5 Serem da comunidade em geral

 
4. FREQUÊNCIA E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

4.1 Os(As) inscritos(as) deverão participar das atividades programadas, conforme descrição no item 5 deste Edital;
 
4.2 Os(As) alunos(as) deverão cumprir no mínimo 75% de frequência, para certificação;
 
4.3 Não haverá aferição de nota aos(às) alunos(as);
 
4.4 Se houver alteração no cronograma de desenvolvimento, ou no período de realização do Evento, esta será comunicada por e-
mail. Para tanto, os(as) inscritos(as)deverão atualizar seus e-mails e telefones de contato;
 
4.5 Sobre a Frequência:
 
4.5.1 Modalidade Presencial:
 
4.5.1.1 A frequência dos(as) participantes na modalidade presencial serão registradas por meio eletrônico, na entrada e na saída
de cada período;
 
4.5.2 Modalidade EaD:
 
4.5.2.1 A frequência dos(as) participantes das cidades do interior do Tocantins e demais regiões será computada no momento em
que o(a) participante efetuar o seu login de acesso no Sistema Acadêmico Virtual (SAV), para assistir à transmissão do Evento, link
este que será disponibilizado, no Portal Esmat, para acesso na data do Evento;
 
4.5.2.2 Problemas de acesso à Plataforma da Esmat devem ser remetidos à equipe da Secretaria Acadêmica da Escola pelo e-
mail: secretaria.esmat@tjto.jus.br ou pelo telefone: (63) 3218-4256.

 

5. CRONOGRAMA E PROGRAMAÇÃO

 
III SEMINÁRIO DE GESTÃO SOCIAMBIENTAL: MUDANÇAS CLIMÁTICAS E EFETIVAÇÃO DA JUSTIÇA

SOCIOAMBIENTAL
 

Data Horário Programação / Estrutura
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Das 13h30 às 14h Credenciamento
 

Das 14h às 14h30 Solenidade de Abertura
 
Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins
 
Desembargadora Ângela Maria Ribeiro Prudente
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins
 
Membros da REDE TO Sustentável para compor Mesa de
honra na abertura:
 
Desembargador Helvécio de Brito Maia Neto
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral (TRE)
 
Conselheiro André Luiz de Matos Gonçalves

mailto:secretaria.esmat@tjto.jus.br


Dia 22 de junho de 2023 Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (TCE)
 
Promotor Francisco José Pinheiro Brandes Júnior
Ministério Público do Estado do Tocantins (MPE)
 
Defensora Pública Estellamaris Postal
Defensoria Pública do Estado do Tocantins (DPE)
 
Senhor Marcello Lelis
Secretário Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
(SEMARH)
 
Senhora Luzimeire Carreira
Fundação Municipal do Meio Ambiente (FMA)
 
Doutora Danielle de Bem Luiz
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA)
 
Doutor Luís Eduardo Bovolato
Universidade Federal do Tocantins (UFT)
 
Doutor Augusto Rezende Campos
Universidade Estadual do Tocantins (UNITINS)
 
Senhor Antônio Davi Goveia Júnior
Agência Tocantinense de Saneamento (ATS)
 
Senhor Alan Kardec Moreira
Energisa Tocantins
 

Das 14h30 às 15h

Apresentação Cultural
 
Hino Nacional
Hino de Palmas
 
Área externa do Evento:
Durante o Evento haverá exposição do Filme Amazônia Viva
com ferramento 3D – Instituto IRI
 
Exposição de quadro “Jardins do Tocantins” – Artista Júlia d
´Paula,
 

Carga Horária 1 hora-aula
PALESTRA 1

Data / Horário Programação / Estrutura das Atividades

Das 15h às 16h

Tema: O papel do Poder Judiciário no enfrentamento da
emergência climática
 
Palestrante: Juíza Federal Rafaela Santos Martins da Rosa
Justiça Federal do Rio Grande do Sul e coordenadora do
Jusclima2030
 

Carga Horária 1 hora-aula
PALESTRA 2

Data / Horário Atividades

Das 16h às 17h

Tema: Litigância climática
 
Palestrante: Advogada Patrícia Faga Iglecias
Professora associada da USP e Superintendente de Gestão
Ambiental da Reitoria da USP



Carga Horária 1 hora-aula
PALESTRA 3

Data / Horário Atividades

Das 17 às 18h

Tema: Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
(ODS) e das mudanças climáticas
 
Palestrante: Doutora Thaysi Castro Coelho Andrade
Universidade do Tocantins (UNITINS)

Carga Horária 1 hora-aula
 

 

Dia 23 de junho de 2023

PALESTRA 1
Data / Horário Atividades

Das 14h às 15h

Tema: Cidadania Climática
 
Palestrante: Engenheiro Florestal Carlos Vicente
Coordenador Nacional da IRI Brasil (ONU)

Carga Horária 1 hora-aula
PALESTRA 2

Data / Horário Atividades

Das 15h às 16h

Tema: Possíveis repercussões dos danos climáticos no
Judiciário, sob a perspectiva da responsabilidade civil.
 
Palestrante: Advogada Caroline Marques Leal Jorge
Santos
Pesquisadora do Grupo de Estudos Aplicados ao Meio
Ambiente da Universidade de São Paulo (GEAMA/USP)

Carga Horária 1 hora-aula
PALESTRA 3

Data / Horário Atividades

Das 16h às 17h

Tema: REDD+ Jurisdicional: oportunidades de negócio do
Tocantins para uma estratégia de desenvolvimento de
baixas emissões de Gases de Efeito Estufa: Tocantins
Competitivo e Sustentável
 
Paletrante: Doutora Marli Santos
Superintendente de Gestão de Políticas Públicas Ambientais
da Semarh-Tocantins

Carga Horária 1 hora-aula
 

Carga Horária Total 8 horas-aula
 
5.1 PALESTRANTE
5.1.1
Nome Rafaela Santos Martins da Rosa
Síntese do
Currículo

Juíza Federal Substituta da Justiça Federal do Rio Grande do Sul, Brasil.
Graduada em Direito, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul
(UFRGS, maio de 2003). Mestra em Direito, pela Universidade do Vale do
Itajaí/SC (julho de 2013), com período de pesquisa na Universidade de
Alicante, Espanha (2012). Magistrada Formadora da Escola Nacional de
Formação de Magistrados (ENFAM) e da Escola da Magistratura do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região (Formação concluída em outubro de 2018).
Coordenadora da Disciplina de Direito Ambiental do Curso de Pós-
Graduação em Direito Público da Escola Superior da Magistratura Federal
do Rio Grande do Sul (ESMAFE/RS). Doutoranda em Direito Público na
Unisinos/RS, desde março de 2019. Membro do Grupo de Pesquisa Direito,
Risco e Ecocomplexidade do PPGD-Unisinos. Visiting Scholar na University
of California, Berkeley Law, 2021. Coordenadora do Laboratório
JusClima2030, Laboratório de Inovação CNJ 03/2020 para os ODS's 7, 13 e



15.Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Ambiental e
Direito Administrativo, além da atuação na Formação de Magistrados.

5.1.2
Nome Patrícia Faga Iglecias

Síntese do
Currículo

Advogada, professora, mestra, doutora e livre docente em Direito, pela
Universidade de São Paulo (USP). Superintendente de Gestão Ambiental
da Reitoria da USP. É sócia do Wald, Antunes, Vita e Blattner Advogados.
Foi secretária do Meio Ambiente (Consema) e do Conselho Consultivo do
Greem Nation. Foi membro da Comissão de Meio Ambiente e presidente
da Comissão. Foi também membro da Comissão de Meio Ambiente e
presidente da Comissão de Resíduos Sólidos da OAB-SP. Membro do
Conselho de Sustentabilidade da Fecomércio e do Conselho Nacional do
Meio Ambiente (CONAMA). Atuou no programa Cidades do Pacto Global
da ONU e no Global Council of Sales Marketing (GCSM). Condecorada
internacionalmente com o Destaque Sustentabilidade – WOCA – em tributo
e reconhecimento pela carreira em prol da gestão ambiental. No Brasil,
recebeu a Medalha San Tiago Dantas, na categoria Jurista da Área de
Meio Ambiente e Sustentabilidade.

5.1.3
Nome Carlos Antonio Rocha Vicente

Síntese do
Currículo

Engenheiro florestal (Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
(UFRRJ). MBA em Gestão de Recursos Naturais (Instituto Costarriquenho
de Administração de Empresas (INCAE)). Possui vasta experiência em
questões da Amazônia brasileira, tendo atuado como secretário de Estado
de Florestas e Populações Tradicionais do Estado do Acre; diretor do
Programa Nacional de Florestas do Ministério do Meio Ambiente do Brasil;
assessor técnico da ex-ministra do Meio Ambiente Marina Silva. Em seus
32 anos de experiência nas áreas de pesquisa florestal e desenvolvimento
econômico sustentável trabalhou em estreita colaboração com movimentos
socioambientais, incluindo o Conselho Nacional dos Seringueiros, o Centro
dos Trabalhadores da Amazônia, sindicatos de trabalhadores rurais e
organizações ambientais sem fins lucrativos. Foi um dos coautores do
Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazônia Legal
(PPCDAM), que reduziu em 83% os índices de desmatamento, evitando a
emissão de 4 bilhões de toneladas de CO2 na atmosfera. Liderou a criação
do primeiro programa de Pagamento por Serviços Ambientais da Amazon.
Durante sua gestão como secretário de Estado, também apoiou a
fundação da Cooperativa Central de Comercialização de Produtos Não
Madeireiros do Estado do Acre, maior produtora de castanha beneficiada
do País. Como reconhecimento por seus esforços para promover a
conservação na Amazônia, Carlos recebeu, em 2001, um Prêmio de
Valorização da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento
Internacional (USAID).

5.1.4
Nome Caroline Marques Leal Jorge Santos

Síntese do
Currículo

Advogada, formada pela Faculdade de Direito do Largo de São Francisco
(USP). Mestre e doutoranda em Direito Civil, pela mesma instituição. Foi
chefa de Gabinete da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo
(CETESB); assessora da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São
Paulo; e titular da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos do Conselho
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Pesquisadora do Grupo de
Estudos Aplicados ao Meio Ambiente da Universidade de São Paulo
(GEAMA/USP); professora de Direito Ambiental. Coordenadora do curso
de Legislação Ambiental Aplicada e da disciplina de Pós-Graduação
Ordenamento Jurídico Ambiental na Escola Superior da CETESB.

5.1.5
Nome Marli Terezinha Santos
Síntese do
Currículo

Superintendente de Gestão de Políticas Públicas Ambientais da Semarh –
Tocantins. Doutora em Desenvolvimento Sustentável, pelo Centro de



Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília (CDS_UNB).
Graduada em Comunicação Social/Jornalismo, pela Universidade Federal
de Goiás, 1989. Mestra em Rural Resources and Environmental Policy,
pelo Imperial College at Wye – Inglaterra, 2000. Atuou como analista
ministerial especializada do Centro de Apoio Operacional de Meio
Ambiente (CAOMA), do Ministério Público do Tocantins. Foi diretora geral
de Meio Ambiente e Florestas da Secretaria de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável do Estado do Tocantins (SEMADES-TO).
Atuou como especialista em marketing na The Nature Conservancy, em
Brasília. Tem experiência na área de Comunicação, com ênfase em Meio
Ambiente, atuando principalmente nos seguintes temas: Meios de Vida
Sustentáveis, Sequestro de Carbono, Mudanças Climáticas, Política
Energética e Legislação Ambiental. Atuou como professora de graduação
na Faculdade Católica do Tocantins. Foi presidente do órgão ambiental de
Meio Ambiente do Estado do Tocantins (NATURATINS). Já presidiu a ONG
ambientalista Gaia-TO. Possui sete livros publicados, dois artigos
científicos e diversos artigos para jornais e revistas.

5.1.6
Nome Thaysi Castro Coelho Andrade

Síntese do
Currículo

Engenheira ambiental, com doutorado em Biodiversidade e Biotecnologia.
Professora do curso de Engenharia Agronômica da Universidade Estadual
do Tocantins (UNITINS), atuando na área de ensino e extensão.

 
 
6. DISPOSIÇÕES FINAIS
 
6.1 A inscrição do candidato implicará aceitação prévia das normas contidas no presente Edital;

6.2 Os casos omissos e dúvidas de interpretação das normas reguladoras do Evento, porventura suscitados, deverão ser
encaminhados à Coordenação do Evento.

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Desembargador Marco Anthony Steveson Villas Boas, Diretor da
ESMAT, em 06/06/2023, às 13:22, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link http://sei.tjto.jus.br/verifica/ informando o código
verificador 5125056 e o código CRC 16927E70.
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